
Autos n° 033.12.018523-0
Ação: Sustação de Protesto/Cautelar
Requerente: Banco Bradesco S.A
Requerido: Márcia Regina Oliveira da Silva

Vistos e examinados.

1 – Aceito a competência declinada (folha 262), pois, reconheço seu
caráter incidental em relação aos autos nº 033.11.017409-0.

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Ações cautelar
preparatória de sustação de protesto e declaratória principal em curso
perante o Juízo Suscitado. Ação cautelar incidental de sustação de
protesto distribuída por dependência. Recusa indevida do Juízo
Suscitado. Ações conexas. Identidade de partes e causa de pedir.
Inteligência dos artigos 105, 108 e 800, CPC. Conflito procedente.
Competência do Suscitado" (TJ-SP; CC 177.361.0/4; Ac. 3977385;
São Paulo; Câmara Especial; Rel. Des. Eduardo Pereira; Julg.
03/08/2009; DJESP 25/09/2009).

2 – Corrija-se o registro e a autuação do feito no tocante ao valor da
causa (folha 10) e ao nome do procurador da Requerida (folha 247).

3 – BANCO BRADESCO S/A., devidamente qualificado, propôs, na
Comarca de Osasco/SP (2ª Vara Cível), "Medida Cautelar de Sustação de Protesto"
em face de MÁRCIA REGINA OLIVEIRA DA SILVA, igualmente identificada,
aduzindo que recebeu notificação do Tabelionato de Protesto de Letras e Títulos
daquela Comarca para pagamento do valor de R$ 1.297.250,10 (um milhão duzentos
e noventa e sete mil duzentos e cinquenta reais e dez centavos) oriundos dos autos
nº 033.11.017409-0, em trâmite nesta unidade jurisdicional.

Complementou que o montante reclamado tem origem no suposto
descumprimento de ordem judicial nos autos nº 033.04.022029-2, também
processado nesta unidade jurisdicional.

O Requerente argumentou que houve o adimplemento da exibição
outrora determinada, donde não incidiu a multa exigida. Além disso, fez menção ao
laudo pericial anexado nos autos nº 033.04.022029-2 que teria reconhecido a
Requerida como sua devedora.

Questionou a credibilidade do título judicial apontado, em virtude da
suspensão dos autos nº 033.11.017409-0, dizendo não existir liquidez, certeza e
exigibilidade.

Entendendo adimplidos os requisitos legais ("fumus bonis juris" e
"periculum in mora"), rogou pela concessão de medida cautelar para sustação do
protesto. No mérito, pediu a procedência do pedido com a confirmação da medida
cautelar (folhas 02/10). Juntou documentos (folhas 11/103).

A decisão de folha 104 concedeu a medida cautelar almejada,
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mediante prestação de caução (folha 113) e determinou a citação da Requerida para
apresentação de resposta.

A Requerida compareceu espontaneamente e ofertou contestação
defendendo a viabilidade do apontamento, haja vista a regular incidência das
"astreintes" por inobservância de ordem judicial, donde pugnou pela improcedência
do pedido inicial (folhas 122/125). Juntou documentos (folhas 126/218).

O Requerente peticionou às folhas 223/244 pela remessa dos autos
para este Juízo e rebateu as ponderações lançadas na contestação; a Requerida, por
sua vez, reafirmou a tese esposada alhures (folhas 249/254 e 256/261).

A decisão de folha 262, acolhendo o caráter incidental desta "Ação
Cautelar", declinou-a para este Juízo, autorizou o levantamento da caução prestada e
submeteu a posterior ratificação a medida cautelar anteriormente concedida.

A Requerida interpôs "Embargos de Declaração com Efeito
Infringente" pleiteando a permanência da caução ou e perda da eficácia da sustação
do protesto (folhas 270/271), entretanto, esses foram conhecidos e não providos,
mantendo íntegro o pronunciamento questionado (folha 272).

O despacho de folha 276 determinou a expedição da guia de
levantamento dos valores depositados em favor do Requerente e a remessa do
processo.

Vieram-me os autos conclusos.
Relatei.
DECIDO.
Inicialmente, passo ao julgamento antecipado da lide por se tratar de

matéria unicamente de direito (artigo 330, I, do Código de Processo Civil).
O cerne da questão aqui discutida reside na possibilidade ou não de

se protestar uma decisão (título) onde se tenha fixado multa diária para o caso de
descumprimento de uma determinação judicial.

Afora outras questões já levantadas a respeito desse título nos autos
nº 033.11.017409-0, especialmente, no tocante ao seu valor, entendo que o mesmo
não é passível de apontamento.

A realidade fática da lide permite dizer que o protesto da decisão é
ilegítimo por ter sido utilizado em momento inoportuno.

No caso em tela, a inobservância do Processo de Execução
impossibilitou ao Requerente o exercício do seu direito de defesa, com os meios que
lhe são aptos.

O panorama seria diferente caso o Requerente, citado na "Ação de
Execução" (autos nº 033.11.017409-0), tivesse certificada sua insolvência ou
recalcitrância.

O protesto do título executivo judicial não pode ser utilizado como
meio de coerção para recebimento de créditos, somente sendo viável nos casos do
artigo 1º da Lei nº 9.492/97, como procedimento excepcional do credor contra o
devedor que se mostrar inadimplente ou em estado de insolvência, após sua citação
no feito executivo.

Neste norte, o protesto anterior à citação na execução judicial ou fase
de cumprimento da sentença é ato abusivo, lesivo ao direito do devedor e
excessivamente coercitivo.
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Tal supressão da prestação jurisdicional não pode se tornar regra,
sob pena de se admitir que os vencidos em juízo sejam tolhidos do poder de discutir,
com segurança, o direito exequendo, enquanto coagidos a elidir o protesto pelo
pagamento, para afastar os malefícios do ato sobre suas atividades.

Precedentes:
"CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO. LIMINAR

DEFERIDA. ASTREINTES. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO
JUDICIAL QUE ANTECIPOU OS EFEITOS DA TUTELA EM AÇÃO
INDENIZATÓRIA CUMULADA COM PEDIDO COMINATÓRIO,
EXECUTADA PROVISORIAMENTE. POSSIBILIDADE. PROTESTO.
DESNECESSIDADE. INTERLOCUTÓRIA MANTIDA.

"'É entendimento do Superior Tribunal de Justiça, ao qual
adere esta Corte, que, a despeito da possibilidade do protesto de
qualquer título judicial ou extrajudicial consoante os preceitos do art.
1º da Lei n. 9.492/97 e Provimento n. 67/99 da Corregedoria Geral de
Justiça, consubstancia o protesto de título judicial passível de
execução em ato abusivo exercido pelo credor' (Apelação Cível n.
2006.016304-9, de Tangará, rel. Des. Subst. Robson Luz Varella)"
(Agravo de Instrumento n. 2010.023695-0, de Pomerode. Relator:
Des. Jorge Schaefer Martins).

"APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA PRECEDIDA
DE CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - SENTENÇA
CONJUNTA ACOLHENDO OS PEDIDOS.

"INSURGÊNCIA DA DEMANDADA EM AMBAS AS
CONTENDAS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM
TÍTULO JUDICIAL - IMPOSSIBILIDADE DO PROTESTO EM
CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS, UMA VEZ CABÍVEL A
PRONTA EXECUÇÃO DO RESPECTIVO QUANTUM -
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA EM CONSIDERAR ABUSO DE
DIREITO TAL PROCEDIMENTO, OBSTANDO A LAVRATURA DO
ATO NOTARIAL - PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STJ -
RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

"'Se mostra desnecessário e abusivo o protesto de título
executivo judicial por falta de pagamento, transmudando-se o ato
notarial em coação, porquanto dispõe o credor de ação executiva
para satisfação do seu crédito' (TJSC, Apelação Cível n.
2006.014184-7, de Videira. Relator: Des. Fernando Carioni)"
(Apelações Cíveis ns. 2008.023019-5 e 2008.023020-5, de Videira.
Relator: Des. Marco Aurélio Gastaldi Buzzi).

Situação diversa é a do protesto efetivado quando já iniciado o
processo executivo, com a citação do executado e a concessão dos dispositivos de
defesa, porém, este, queda-se inerte no pagamento (mesmo provido dos meios para
tanto) ou tem reconhecida sua insolvência.

Nesta hipótese, o protesto funcionaria como forma auxiliar da
execução, com vistas a coagir o devedor ao pagamento.

Prejudicada a análise da liquidez, certeza e exigibilidade da obrigação
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constante do título judicial.
Por fim, ratifico as decisões proferidas pelo Juízo da 2ª Vara Cível da

Comarca de Osasco/SP, mormente, a concessão da medida cautelar e a autorização
de levantamento da caução.

Assim, ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, com
resolução do mérito e fulcrado nos artigos 269, I; 330, I; e 796, todos do Código de
Processo Civil, para, confirmando a medida cautelar anteriormente concedida, sustar
definitivamente o protesto apontado sob o nº 257, datado de 05/07/2012 (documento
de folha 19).

Cientifique-se o Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Comarca
de Osasco/SP desta decisão.

Condeno a Requerida ao pagamento das despesas processuais e
honorários advocatícios, esses fixados, a teor do artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de
Processo Civil, em R$ 2.000,00 (dois mil reais). Todavia, considerando sua condição
de beneficiária da Justiça Gratuita nos autos nº 033.04.022029-2 e 033.11.017409-0,
suspendo a exigibilidade da aludida quantia, nos moldes do artigo 12 da Lei nº
1.060/50.

Publique-se.
Registre-se.
Intimem-se.
Transitada em julgado, desapense-se e arquive-se.
Traslade-se fotocópia para os autos nº 033.11.017409-0.
Cumpra-se.
Itajaí (SC), 23 de outubro de 2012.

José Carlos Bernardes dos Santos
Juiz de Direito

4

Endereço: Rua Uruguai, 222, Centro - CEP 88.302-901, Itajaí-SC - E-mail: itajai.civel2@tjsc.jus.br


